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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 1/98 
de 10 de Fevereiro 

TORNANDO-SE NECESSÁRIO PROCEDER À ALTERAÇÃO DO ARTIGO 4 
DO REGULAMENTO SOBRE A PRODUÇÃO DE PETRÓLEO, APROVADO 
PELO DECRETO N.° 1 4 / 8 2 , DE 3 DE DEZEMBRO, POR FORMA 
A CONTEMPLAR TAXAS APLICÁVEIS A PESQUISAS DE HIDROCARBO-
NETOS EM ÁGUAS PROFUNDAS, O CONSELHO DE MINISTROS, AO 
ABRIGO DO DISPOSTO NA RESOLUÇÃO N.° 1 8 / 8 2 , DE 3 DE 
DEZEMBRO, DA COMISSÃO PERMANENTE DA ASSEMBLEIA PO-
PULAR, DECRETA: 

ARTIGO 1. É ALTERADO O ARTIGO 4 DO REGULAMENTO SOBRE 
A PRODUÇÃO DE PETRÓLEO, APROVADO PELO DECRETO N.° 1 4 / 8 2 , 
DE 3 DE DEZEMBRO, NA SUA NOVA REDACÇÃO DADA PELO 
DECRETO N.° 4 8 / 9 5 , DE 31 DE OUTUBRO, PASSANDO A TER 
A SEGUINTE REDACÇÃO: 

«Artigo 4 

1. AS TAXAS DO IMPOSTO SOBRE A PRODUÇÃO DE PE-
TRÓLEO SÃO AS SEGUINTES: 

А) 8 A 12,5 % , PARA O PETRÓLEO BRUTO; 
B) 5 A 7 ,5 % , PARA O GÁS NATURAL. 

2. TRATANDO-SE DE PESQUISAS EM ÁGUAS PROFUNDAS 
AS TAXAS SÃO AS SEGUINTES: 

A) PARA O PETRÓLEO BRUTO 

- 8 % , QUANDO A PROFUNDIDADE SEJA DE ATÉ 
2 5 0 METROS; 

- 6 % , QUANDO A PROFUNDIDADE SEJA ENTRE 
2 5 0 E 5 0 0 METROS; 

- 4 % , QUANDO A PROFUNDIDADE SEJA ENTRE 
5 0 0 E 1000 METROS; E 

- 2 % , QUANDO A PROFUNDIDADE SEJA SUPERIOR 
A 1000 METROS. 

b) PARA O GÁS NATURAL A TAXA É DE 5 % . 

3 . COMPETE AO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, OU-
VIDO O MINISTRO DOS RECURSOS MINERAIS E ENERGIA, 
A FIXAÇÃO DA TAXA EFECTIVA PARA CADA TÍTULO CONTRATUAL 
RELATIVO À ACTIVIDADE PETROLÍFERA, TENDO EM CONTA OS 
PARÂMETROS ESTABELECIDOS NOS N.OS 1 E 2 DESTE ARTIGO.» 

ART. 2. O PRESENTE DECRETO ENTRA IMEDIATAMENTE EM 
VIGOR. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Decreto n.° 2/98 
de 10 de Fevereiro 

TENDO EM VISTA TORNAR MAIS EFICIENTE A GESTÃO DA 
TESOURARIA CORRENTE DO ESTADO, O GOVERNO DECIDIU REGULAR 
O FINANCIAMENTO INTERNO ATRAVÉS DE UM INSTRUMENTO QUE 
SIMULTANEAMENTE PERMITA O EQUILÍBRIO DOS FLUXOS DE RECEITAS 
E DESPESAS DO ESTADO, DINAMIZE A ACTIVIDADE DO MERCADO 
FINANCEIRO, ASSEGURE A ESTABILIDADE DA MOEDA NACIONAL E 
IMPRIMA UMA MAIOR CELERIDADE À EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
MONETÁRIO-FINANCEIRO. 

NESTES TERMOS, USANDO DA FACULDADE CONFERIDA PELO 
ARTIGO 2 DA LEI N.° 1 / 9 8 , DE 8 DE JANEIRO, O CONSELHO 
DE MINISTROS DECRETA: 

ARTIGO 1. É AUTORIZADO O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, 
A CONTRAIR, EM NOME DO ESTADO, UM EMPRÉSTIMO AMORTI-
ZÁVEL A CURTO PRAZO DENOMINADO «BILHETES DO TESOURO - 1998» , ATÉ A IMPORTÂNCIA DE 4 5 0 MILHÕES DE CONTOS, CUJO 
PRODUTO SE DESTINA À COBERTURA DO DÉFICE ORÇAMENTAL. 

ART. 2 - 1. OS BILHETES DO TESOURO SERÃO AMORTIZÁVEIS 
A PRAZOS DE 28 , 63 , 91 , 182 E 3 6 4 DIAS. 



2. O MINISTRA DO PLANO E FINANÇAS, OUVIDO O BANCO 
DE MOÇAMBIQUE, DEFINIRÁ POR DESPACHO, COM FACULDADE 

DE DELEGAÇÃO, AS EMISSÕES DE BILHETES DO TESOURO, TENDO 
PRESENTES AS CONDIÇÕES DO MERCADO, OS OBJECTIVOS DA PO-
LÍTICA MONETÁRIA FIXADOS PELO GOVERNO E AS NECESSIDADES 
DE TESOURARIA DO ESTADO. 

NÃO HAVERÁ EMISSÕES DE MONTANTE INFERIOR A 10 MI-
LHÕES DE CONTOS NEM BILHETES DO TESOURO DE VALOR INFERIOR 
AO FIXADO PELO BANCO DE MOÇAMBIQUE. 

ART. 3 - 1. A COLOCAÇÃO DOS BILHETES DO TESOURO EFEC-
TUA-SE SEM EMISSÃO FÍSICA DE TÍTULOS, ATRAVÉS DO BANCO 
DE MOÇAMBIQUE QUE AGIRÁ EM REPRESENTAÇÃO DO ESTADO. 

2. TÊM ACESSO DIRECTO À EMISSÃO AS INSTITUIÇÕES DE 
CRÉDITO E OUTRAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, DEVIDAMENTE AU-
TORIZADAS PELO BANCO DE MOÇAMBIQUE A SUBSCREVER BILHETES 
DO TESOURO. 

3. SÓ AS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E OUTRAS ENTIDADES 
AUTORIZADAS A EXECUTAR A ACTIVIDADE DE INTERMEDIAÇÃO 
FINANCEIRA PODERÃO SUBSCREVER BILHETES DO TESOURO POR 
CONTA DE TERCEIROS. 

ART. 4. AS PROPOSTAS DE COMPRA DE BILHETES DO TESOURO 
DEVEM SER APRESENTADAS AO BANCO DE MOÇAMBIQUE, NOS 
TERMOS QUE ESTE FIXAR, ANTES DO INÍCIO DE CADA SESSÃO 
DE COLOCAÇÃO. 

ART. 5 - 1. A EMISSÃO SERÁ PAGA ABAIXO DO PAR PELO 
MONTANTE CORRESPONDENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR NOMINAL 
DOS BILHETES DO TESOURO E A IMPORTÂNCIA DOS JUROS CORRES-
PONDENTES A CADA SUBSCRIÇÃO. 

2. OS JUROS CORRESPONDENTES A CADA EMISSÃO SERÃO CON-
TABILIZADOS NA RESPECTIVA DATA DE VENCIMENTO. 

ART. 6 - 1. AS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E OUTROS INTER-
MEDIÁRIOS FINANCEIROS, ESTES PREVIAMENTE AUTORIZADAS PELO 
BANCO DE MOÇAMBIQUE, PODEM COLOCAR OS BILHETES DO 
TESOURO JUNTO DAS ENTIDADES NÃO AUTORIZADAS A SUBSCREVÊ-
-LOS EM MERCADO PRIMÁRIO E BEM ASSIM JUNTO DOS PARTICU-
LARES. 

2. AS INSTITUIÇÕES REFERIDAS NO N.° 1 PODEM ACORDAR 
ENTRE SI OU COM OS RESPECTIVOS CLIENTES A RECOMPRA SIMUL-
TÂNEA DOS BILHETES DO TESOURO, O TERMO ANTERIOR AO RES-
PECTIVO VENCIMENTO. 

ART. 7 - 1. OS BILHETES DO TESOURO PODEM SER TRAN-
SACCIONADOS EM MERCADO SECUNDÁRIO, MEDIANTE REGISTO DE 
ALTERAÇÃO DE TITULARIDADE. 

2. AS ENTIDADES REFERIDAS NO N.° 2 DO ARTIGO 3 PODEM 
TRANSACCIONAR OS BILHETES DO TESOURO ENTRE SI E COM O 
BANCO DE MOÇAMBIQUE, DE ACORDO COM AS INSTRUÇÕES A 
SER DIVULGADAS POR ESTE BANCO. 

3. A ALTERAÇÃO DE TITULARIDADES DOS BILHETES DO TESOURO 
COLOCADOS JUNTO DO PÚBLICO PELAS ENTIDADES REFERIDAS NO 
N.° 1 DO ARTIGO 6 DEVERÁ SER REALIZADA ATRAVÉS DESSAS MESMAS 
ENTIDADES. 

ART. 8 - 1. A COLOCAÇÃO C A SUBSEQUENTE MOVIMENTAÇÃO 
DOS BILHETES DO TESOURO EFECTUAM-SE DE FORMA MERAMENTE 
ESCRITURAI ENTRE CONTAS-TÍTULOS. 

2. COMPETE AO BANCO DE MOÇAMBIQUE CENTRALIZAR O 
REGISTO DE TITULARIDADES DOS BILHETES DO TESOURO, SEM 
PREJUÍZO DE AS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E OUTROS INTERME-
DIÁRIOS FINANCEIROS POSSUIREM OS REGISTOS REFERIDOS NO NÚ-
MERO ANTERIOR, QUE LHES PERMITA GERIR AS CARTEIRAS DOS 

RESPECTIVOS CLIENTES, BEM COMO CUMPRIR O DISPOSTO NO 
ARTIGO 10. 

ART. 9 - 1. OS BILHETES DO TESOURO GOZAM DE GARANTIA 
DE REEMBOLSO INTEGRAL PELO VALOR NOMINAL, A PARTIR DA 
DATA DO VENCIMENTO, A COBERTO DAS RECEITAS DO ESTADO. 

2. OS BILHETES DO TESOURO A QUE SE REFERE O N.° 1 DESTE 
ARTIGO ESTÃO ISENTOS DOS IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO 
(CONTRIBUIÇÃO INDUSTRIAL E IMPOSTO COMPLEMENTAR) E DO 
SELO. 

ART. 10 - 1. OS BILHETES DO TESOURO GOZAM DE GARANTIA 
DC REEMBOLSO INTEGRAL PELO VALOR NOMINAL, NO SEU VENCI-
MENTO, PELAS INSTITUIÇÕES ONDE SE ENCONTREM ABERTAS AS 
CONTAS-TÍTULO REFERIDAS NO ARTIGO 8. 

2. O REEMBOLSO DOS BILHETES DO TESOURO ÀS ENTIDADES 
COM ACESSO AO MERCADO PRIMÁRIO SERÁ EFECTUADO PELO VALOR 
NOMINAL, NO SEU VENCIMENTO, PELO BANCO DE MOÇAMBIQUE. 

3. O MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS EMITIRÁ A FAVOR 
DO BANCO DE MOÇAMBIQUE, NAS DATAS DE REEMBOLSO, OS 
RESPECTIVOS RECIBOS. 

4. NAS MESMAS DATAS, O BANCO DE MOÇAMBIQUE DEBITARÁ 
A CONTA DO MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS PELAS IMPOR-

TÂNCIAS CORRESPONDENTES. 
5. O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS EMITIRÁ, PARA EFEITOS 

DE EXECUÇÃO DESTE DECRETO, AS INSTRUÇÕES TÉCNICAS RELATIVAS 
À CONTABILIZAÇÃO DOS TÍTULOS. 

ART. 11. OS BILHETES DO TESOURO PRESCREVEM NO PRAZÒ 
DE DOIS ANOS, A CONTAR DO SEU VENCIMENTO. 

ART. 12 - 1. COMPETE AO MINISTÉRIO DO PLANO E FINAN-
ÇAS O SERVIÇO DA DÍVIDA CONSTITUÍDA NOS TERMOS DO PRESENTE 
DECRETO, SEM PREJUÍZO DE SEREM COMETIDAS ÀS INSTITUIÇÕES 
DE CRÉDITO OU A OUTRAS ENTIDADES FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS 
LIGADAS À EMISSÃO OU AO SERVIÇO DE OPERAÇÕES DE BILHETES 
DO TESOURO, PARA ALÉM DO PREVISTO NAS DISPOSIÇÕES PRE-
CEDENTES. 

2. O CONTROLO E A GESTÃO DA MESMA DÍVIDA EM LIGAÇÃO 
COM A POLÍTICA MONETÁRIA SÃO CENTRALIZADAS PELO BANCO 
DE MOÇAMBIQUE, COMPETINDO A ESTE AINDA PUBLICAR AS 
ESTATÍSTICAS E AS CONTAÇOES DAS EMISSÕES E TRANSACÇÕES DOS 
BILHETES DO TESOURO E BEM ASSIM EMITIR AS INSTRUÇÕES QUE 
SE MOSTRAREM NECESSÁRIAS AO FUNCIONAMENTO DO RESPECTIVO 
MERCADO. 

3. PARA EFEITOS DO N.° 1, O BANCO DE MOÇAMBIQUE 
PRESTARÁ TODAS AS INFORMAÇÕES AO MINISTÉRIO DO PLANO E 
FINANÇAS, QUE PODERÁ, ALÉM DISSO, FAZER-SE REPRESENTAR 
NAS SESSÕES DE ABERTURA E ADJUDICAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

ART. 13. SERÃO PROPOSTAS NO ORÇAMENTO DO ESTADO AS 
VERBAS INDISPENSÁVEIS PARA OCORRER AO SERVIÇO DA DÍVIDA 
PÚBLICA REGULADA PELO PRESENTE DECRETO. 

ART. 14. SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO ARTIGO 1 E NO 
N.° 3 DO ARTIGO 2 DESTE DECRETO, O MONTANTE MÁXIMO DE 
BILHETES DO TESOURO EM CIRCULAÇÃO NÃO PODERÁ EXCEDER 
OS 150 MILHÕES DE CONTOS. 

ART. 15. O PRESENTE DECRETO ENTRA IMEDIATAMENTE EM 
VIGOR. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 


